
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.961 - SC (2018/0276260-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIAS CIDRAL 
ADVOGADO : ELIAS CIDRAL (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SC009689 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela União contra decisão que não admitiu 

recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 83):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
INDENIZAÇÃO DA LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. 
BASE DE CÁLCULO. VERBAS REMUNERATÓRIAS DE 
CARÁTER PERMANENTE. REEMBOLSO DE DESPESAS 
JUDICIAIS. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. As verbas em questão (abono de permanência, auxílio 
alimentação, gratificação natalina e terço constitucional de 
férias) não detêm caráter indenizatório, mas consistem em 
verbas remuneratórias de caráter permanente, com 
enquadramento no artigo 41 da lei 8.112/1990. Não havendo 
qualquer estipulação em sentido contrário no título executivo, 
tais parcelas devem integrar a base de cálculo da indenização 
da licença- prêmio não usufruída.
2. A isenção de custas da União não alcança a obrigação de 
reembolsar despesas judiciais feitas pela parte vencedora, a teor 
do disposto no artigo 4º, § único, da lei 9.289/96. Não havendo 
qualquer ressalva no título executivo que permita afastar a 
limitação do alcance da isenção, perfeitamente aplicável o 
dispositivo ao caso concreto.
3. O STF declarou inconstitucional a correção monetária pela 
taxa referencial (TR), prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/09 (Tema 810). Mais uma vez 
repudiado, agora em sua versão infraconstitucional, o índice 
não deve mais ser adotado para fins de correção monetária das 
sentenças a partir de 01/07/2009.
4. Agravo de instrumento improvido.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

535, V, do CPC/2015 e 41 e seguintes da Lei nº 8.112/90. Sustenta, em síntese, a 
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ocorrência de excesso de execução, pois "as verbas denominadas Gratificação Natalina 

e 1/3 de férias, em que pese serem verbas de caráter remuneratório e não indenizatório, 

não são consideradas verbas de caráter permanente, de modo a não fazer parte da 

remuneração do servidor, sendo vantagens que não são devidas ao autor no mês de 

início da aposentadoria, não tendo substrato para composição da base de cálculo da 

licença prêmio, portanto." (fl. 93)

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Verifica-se que o Tribunal de origem assentou entendimento segundo o 

qual, a base de cálculo para apuração da quantia devida a título de licença-prêmio é o 

valor da remuneração do cargo efetivo, sendo que "as verbas em questão não detêm 

caráter indenizatório, mas consistem em verbas remuneratórias de caráter permanente, 

com enquadramento no artigo 41 da lei 8.112/1990. Assim, não havendo qualquer 

estipulação em sentido contrário no título executivo, tais parcelas devem integrar a base 

de cálculo da indenização da licença- prêmio não usufruída." (fl. 78)

Com efeito, o aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 

Tribunal, firme no sentido de que a licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia 

(redação original do art. 87 da Lei 8.112/1990) concedida no título exequendo tem 

como base de cálculo, segundo a própria previsão legal, a remuneração do cargo 

efetivo (REsp 1607588/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016).

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO 
JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO 
(REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 87 DA LEI 8.112/1990). 
INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. 
1. Trata-se de Recurso Especial com escopo principal de 
reconhecimento da natureza indenizatória do abono de 
permanência em serviço (art. 7º da Lei 10.887/2004) e, com 
isso, afastamento de sua incidência sobre a base de cálculo da 
licença-prêmio indenizada cobrada em Execução de Sentença, 
ao contrário do que decidido na origem. 
2. Não há nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração 

Documento: 94243003 Página  2 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2643 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 03 de Abril de 2019   Publicação: Quinta-feira, 04 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

por violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide, não se vislumbrando os vícios aduzidos 
pela recorrente. 
3. A matéria a ser enfrentada envolve definir a natureza jurídica 
da base de cálculo da licença-prêmio indenizada e se o abono de 
permanência em serviço repercute em tal benefício trabalhista 
dos servidores públicos regidos pela Lei 8.112/1990. 
4. A licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia (redação 
original do art. 87 da Lei 8.112/1990) concedida no título 
exequendo tem como base de cálculo, segundo a própria 
previsão legal, "a remuneração do cargo efetivo". 
5. O abono de permanência em serviço consiste em prestação 
pecuniária devida àqueles servidores que, mesmo reunidas as 
condições para aposentadoria, optam por continuar 
trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 
41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004. 
6. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei". 
7. O abono de permanência é indubitavelmente uma vantagem 
pecuniária permanente, pois essa contraprestação se incorpora 
ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível ao 
ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria, 
associada à continuidade do labor. Não é, portanto, possível 
atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois 
somente com o implemento da aposentadoria ela cessará. 
8. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, já se manifestou sobre a natureza jurídica do abono 
de permanência para fins tributários, de forma a assentar o seu 
caráter remuneratório. A propósito: EDcl no REsp 
1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 17.11.2010). 
9. Assim, considerando que a base de cálculo da licença-prêmio 
é a remuneração do servidor e que o abono de permanência tem 
caráter remuneratório, não merece reparo o acórdão recorrido. 
10. Recurso Especial não provido
(REsp 1489904 / RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
04/12/2014).

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se.
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Brasília, 02 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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